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ITC.0005-26.TEC                      Vitória – ES, 17 de junho de 2026. 
 

Aos(às) prezados Srs.(as) Presidentes, Contadores(as), Diretores(as) e Gestores(as), 
Cooperativas registradas no Sistema OCB/ES 
 
Apresentamos o presente Informativo Contábil: 
 
IFRS 18 / CPC 51: nova estrutura da apresentação e divulgação de informação nas 

demonstrações contábeis e seus reflexos para as cooperativas 

 

O Sistema OCB/ES, no cumprimento de sua missão institucional de 
representar, defender e desenvolver o cooperativismo capixaba, atua de forma 
contínua na disseminação de informações técnicas qualificadas, de modo a apoiar 
as cooperativas na correta interpretação e aplicação das normas contábeis, fiscais 
e tributárias.  

Nesse contexto, a elaboração de informativos contábeis visa proporcionar 
maior segurança jurídica, uniformidade de procedimentos e fortalecimento das 
boas práticas de governança, especialmente diante de mudanças normativas 
relevantes que impactam diretamente a elaboração e a análise das demonstrações 
contábeis. 

1. IFRS 18 e CPC 51: a nova estrutura da Demonstração do Resultado 

Nesse cenário, insere-se a recente publicação do IFRS 18 (Presentation and 
Disclosure in Financial Statements), incorporado ao ordenamento brasileiro por meio 
do Pronunciamento Técnico CPC 51 – Apresentação e Divulgação nas Demonstrações 
Contábeis, o qual inaugura um novo modelo de apresentação do desempenho 
financeiro das entidades.  

Trata-se de uma norma que, embora não altere os critérios de 
reconhecimento e mensuração das transações, promove mudanças substanciais 
na forma como as informações são organizadas e evidenciadas, buscando 
assegurar que as demonstrações contábeis forneçam um “resumo estruturado útil” 
para seus usuários, com maior transparência, comparabilidade e capacidade preditiva. 

Do ponto de vista técnico o CPC 51 tem como eixo central a reorganização da 
Demonstração do Resultado, a partir da exigência de classificação das receitas e 
despesas em categorias padronizadas, sendo: operacional, investimento, 
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financiamento, tributos sobre o lucro e operações descontinuadas. Essa estrutura 
substitui o modelo anterior, pautado no CPC 26, no qual havia maior 
discricionariedade na apresentação dos resultados, frequentemente limitada a uma 
divisão entre resultado operacional e resultado financeiro.  

A introdução de subtotais obrigatórios, como o resultado operacional e o 
resultado antes de financiamento e tributos, promove uma nova lógica de leitura do 
desempenho, permitindo aos usuários identificar com maior precisão a origem 
econômica dos resultados apresentados. 

2. Mudança na lógica de análise do desempenho 

A transição do modelo anterior para o padrão estabelecido pelo CPC 51 
evidencia uma alteração relevante na forma de interpretação das demonstrações 
contábeis. 

Historicamente, as demonstrações eram estruturadas com maior grau de 
agregação, especialmente no que se refere às receitas e despesas de natureza 
financeira, frequentemente apresentadas em linhas sintéticas que dificultavam a 
identificação da efetiva contribuição das atividades operacionais para o resultado da 
entidade. Nesse contexto, a distinção entre operações recorrentes e decisões de 
natureza financeira ou de investimento nem sempre se mostrava clara, 
comprometendo, em certa medida, a qualidade da análise. 

Com a adoção do CPC 51, impõe-se uma lógica de apresentação mais 
estruturada, que exige a separação entre o desempenho operacional, diretamente 
vinculado à atividade-fim, e os resultados decorrentes de decisões de investimento e 
de financiamento. Tal reorganização confere maior transparência à formação do 
resultado. 

Embora não haja alteração no resultado final, os efeitos da reorganização 
manifestam-se de maneira significativa na análise de indicadores intermediários, 
notadamente o resultado operacional. Como consequência, podem surgir impactos 
relevantes na análise comparativa ao longo do tempo, exigindo das entidades, bem 
como dos usuários da informação, maior cautela na interpretação da evolução do 
desempenho econômico-financeiro. 

3. Especificidades do cooperativismo 

No âmbito das sociedades cooperativas, a aplicação do CPC 51 demanda 
atenção adicional, considerando as particularidades inerentes ao modelo societário e 
à natureza das operações realizadas.  
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O próprio pronunciamento reconhece que entidades cuja estrutura não se 
enquadra perfeitamente no modelo societário tradicional, como as cooperativas, 
podem necessitar de adaptações na forma de apresentação das demonstrações 
contábeis, especialmente no que se refere às participações dos membros e à estrutura 
do patrimônio líquido.  

Nesse contexto, a principal complexidade reside na classificação dos ingressos 
e dispêndios vinculados às operações típicas do cooperativismo, especialmente no 
que se refere à distinção entre atos cooperativos e não cooperativos, cuja delimitação 
possui relevância não apenas contábil, mas também jurídica e tributária. 

De maneira geral, os ingressos oriundos das operações com cooperados 
tendem a ser classificados como operacionais, por refletirem diretamente a finalidade 
econômica da cooperativa. Por outro lado, receitas financeiras provenientes de 
aplicações de recursos, bem como despesas associadas à captação de capital, 
passam a ser enquadradas nas categorias de investimento e financiamento, 
respectivamente, independentemente de sua finalidade operacional indireta. 

Tal reclassificação pode alterar a percepção do desempenho operacional das 
cooperativas, exigindo maior rigor analítico na interpretação dos indicadores. 

Sob a ótica conceitual, a caracterização do ato cooperativo, nos termos do art. 
79 da Lei nº 5.764/1971, pressupõe a presença simultânea da cooperativa, do 
cooperado e da vinculação ao objeto social. Nesse sentido, operações que não 
atendam a esses requisitos, como é o caso das receitas financeiras em cooperativas 
cujo objeto social não envolve atividade financeira, tendem a ser classificadas como 
atos não cooperativos. 

Nesse contexto, observa-se que, na maioria dos casos, especialmente nas 
cooperativas que não atuam no ramo crédito, receitas e despesas financeiras não se 
amoldam aos critérios caracterizadores do ato cooperativo, sendo, portanto, tratadas 
como atos não cooperativos. Tal enquadramento decorre da ausência de vínculo 
direto com a prestação de serviços ao cooperado ou com a consecução do objeto 
social da entidade. 

A título exemplificativo, em cooperativas cujo objeto social se concentra na 
prestação de serviços, como no caso das cooperativas de transporte, receitas 
financeiras oriundas da aplicação de recursos não guardam relação direta com a 
atividade desempenhada pelos cooperados, o que, em regra, conduz à sua 
classificação como atos não cooperativos, independentemente de eventual finalidade 
de suporte à operação. 
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Adicionalmente, destaca-se a necessidade de compatibilização entre o CPC 
51 e a ITG 2004/2017, que disciplina a contabilidade das cooperativas no Brasil, 
inclusive com a obrigatoriedade da Demonstração de Sobras ou Perdas (DSP), em 
substituição à Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) tradicional. Embora 
a essência da DSP permaneça inalterada, a lógica de apresentação introduzida pelo 
CPC 51 tende a influenciar sua estrutura, exigindo uma adaptação conceitual que 
preserve a essência do modelo cooperativista, ao mesmo tempo em que incorpora os 
avanços normativos em termos de transparência e comparabilidade. 

Esse aspecto ganha especial relevância quando analisado em conjunto com o 
ambiente tributário, conforme tratado no item seguinte. 

4. Integração com o novo contexto tributário (Reforma Tributária) 

Importa destacar, contudo, que o CPC 51 possui natureza eminentemente 
contábil, voltada à melhoria da apresentação e evidenciação das demonstrações 
financeiras, não promovendo alterações na forma de apuração dos tributos. Nesse 
sentido, eventuais reflexos na seara fiscal são indiretos e decorrem da forma como as 
informações são apresentadas e interpretadas, não representando, por si, modificação 
no regime tributário aplicável. 

Ainda que o CPC 51 não promova alterações diretas na apuração dos tributos, a 
nova estrutura de apresentação das demonstrações contábeis reforça a necessidade 
de coerência entre a evidenciação contábil e a natureza econômica das operações, na 
medida em que amplia a transparência e a desagregação das informações. 

No âmbito das cooperativas, esse aspecto assume especial relevância, tendo 
em vista que a distinção entre atos cooperativos e não cooperativos constitui elemento 
central para a adequada interpretação tributária das operações. A nova lógica de 
classificação tende a evidenciar, de forma mais clara, a origem dos resultados, o que 
pode resultar em maior consistência, mas também em maior escrutínio, por parte dos 
órgãos fiscalizadores. 

Nesse contexto, a reclassificação contábil, ainda que neutra sob a ótica do 
resultado, pode influenciar, ainda que de forma indireta, a interpretação fiscal das 
operações e a análise de sua aderência aos regimes jurídicos aplicáveis, exigindo 
rigor técnico na compatibilização entre contabilidade, documentação fiscal e 
qualificação jurídica dos atos praticados. 

Dessa forma, a nova estrutura da Demonstração do Resultado passa a 
desempenhar papel relevante na interface entre contabilidade e tributação, 
especialmente em um cenário de reconfiguração do sistema tributário nacional. 
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5. Impactos operacionais e adequações necessárias 

A implementação do CPC 51 demandará das cooperativas não apenas ajustes 
pontuais, mas uma revisão estruturada de seus processos contábeis e gerenciais, uma 
vez que a nova lógica de apresentação exige alinhamento entre a forma de registro das 
operações e a estrutura de evidenciação posteriormente adotada. 

Entre os principais reflexos operacionais, destacam-se a necessidade de 
revisão do plano de contas, adequação dos sistemas e reclassificação de rubricas, 
com consequente alinhamento dos relatórios gerenciais, que deverão estar aptos a 
suportar a nova lógica de classificação e geração de relatórios. 

Adicionalmente, a reclassificação de receitas e despesas poderá demandar 
revisão dos relatórios gerenciais utilizados pelas cooperativas, sobretudo naqueles 
casos em que tais relatórios se baseiam em estruturas anteriormente alinhadas ao 
modelo do CPC 26, o que pode implicar a necessidade de redefinição de indicadores 
de desempenho e de parâmetros de análise interna. 

Outro aspecto de especial relevância refere-se às chamadas medidas de 
desempenho definidas pela administração, tais como EBITDA e indicadores 
ajustados, cuja utilização passa a ser objeto de disciplina mais rigorosa. A norma exige 
que tais medidas, quando divulgadas, sejam acompanhadas de reconciliação formal 
com os subtotais definidos nas demonstrações contábeis, além de explicação clara 
quanto à sua composição e finalidade. 

Essa exigência reforça a importância de transparência e consistência na 
comunicação das informações financeiras, ao mesmo tempo em que limita a utilização 
de métricas não padronizadas sem o devido lastro técnico, evitando distorções na 
interpretação do desempenho econômico-financeiro da entidade. 

6. Da interface com a contabilidade das cooperativas (ITG 2004/2017) 

No âmbito específico das sociedades cooperativas, a aplicação do CPC 51 deve 
ser analisada em conjunto com as disposições da ITG 2004/2017, que disciplina os 
aspectos contábeis próprios do cooperativismo, incluindo a obrigatoriedade da 
elaboração da Demonstração de Sobras ou Perdas (DSP). 

Embora o CPC 51 tenha como foco a demonstração do resultado e não altere 
diretamente a obrigatoriedade da DSP, a nova lógica de classificação das receitas e 
despesas tende a influenciar sua estrutura, exigindo uma adaptação conceitual que 
permita a compatibilização entre os normativos. 
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Esse processo deve ser conduzido de forma a preservar os elementos 
essenciais do modelo cooperativista, particularmente a adequada evidenciação das 
sobras e perdas, ao mesmo tempo em que incorpora os avanços decorrentes da nova 
estrutura, notadamente em termos de transparência, comparabilidade e qualidade da 
informação contábil. 

Trata-se, portanto, de integração normativa na qual os novos requisitos de 
apresentação são absorvidos de maneira compatível com as características 
próprias das cooperativas. 

7. Avaliação e planejamento da implementação 

Diante do cenário delineado, mostra-se recomendável que as cooperativas 
promovam, desde já, uma avaliação estruturada dos impactos decorrentes da adoção 
do CPC 51, considerando não apenas os aspectos formais da norma, mas também seus 
reflexos operacionais, gerenciais e, ainda que indiretos, tributários. 

Esse processo deve ser conduzido de forma estruturada, com foco na 
consistência das informações e na adequada interpretação dos novos critérios de 
apresentação. 

A adequada implementação da norma dependerá, sobretudo, da construção de 
uma interpretação técnica consistente, capaz de refletir de forma adequada a realidade 
econômica e financeira da cooperativa, em consonância com suas especificidades 
institucionais. 

8. Considerações finais 

Diante das transformações em curso, tanto no campo contábil quanto no 
tributário, evidencia-se a necessidade de atuação coordenada e tecnicamente 
qualificada por parte das cooperativas. 

A adoção do CPC 51, quando conduzida de forma estruturada e alinhada às 
especificidades do cooperativismo, representa não apenas um desafio de adequação 
normativa, mas uma oportunidade de aprimoramento da qualidade da informação 
contábil e de fortalecimento da credibilidade do setor. 

Por fim, o Sistema OCB/ES reforça seu compromisso institucional de apoiar 
as cooperativas capixabas na compreensão e implementação das novas 
exigências contábeis, colocando-se à disposição para esclarecimento de dúvidas 
e orientação técnica. A harmonização das práticas contábeis no âmbito do 
cooperativismo é essencial para garantir maior segurança, transparência e 
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fortalecimento do setor, contribuindo para sua sustentabilidade e desenvolvimento 
contínuo. 

 

Este informativo foi elaborado pelos Analistas Contábeis Tributários: Letícia Moraes  
(contadora, CRC-ES 023108/O-7) leticia.moraes@ocbes.coop.br, Rafael Ricci França 
(contador, CRC/ES nº 023.350/O) rafael.franca@ocbes.coop.br, e pelo Assessor 
Contábil Tributário Victor Henrique Ribeiro Lima (contador, CRC/ES nº 017.308/O-0) 
victor.lima@ocbes.coop.br, os quais encontram-se à disposição para dirimir quaisquer 
dúvidas através de consultas formais, preferencialmente via e-mail, e sempre 
repassadas através desta Diretoria Executiva. Os assuntos e pareceres são sigilosos e 
apenas socializados quando realmente são de interesse geral, mesmo assim omitindo 
o nome da cooperativa que realizou a consulta.   

Lembrete: Repassem essas informações aos colaboradores e assessores das áreas 
contábil, jurídica e de pessoal.  

https://ocbes365x.sharepoint.com/sites/GEDEC2/Documentos%20Compartilhados/General/UNICONT/INFORMATIVOS_CONTABEIS_TRIBUTARIOS/2024/leticia.moraes@ocbes.coop.br
mailto:rafael.franca@ocbes.coop.br
mailto:victor.lima@ocbes.coop.br

